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APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  POR FALHA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESPACHO PARA 
EMENDAR  A  INICIAL.  NECESSIDADE  DE 
COMPROVAÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA. INÉRCIA 
DO  AUTOR.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO.

− Não atendida, no prazo, a correta determinação 
de emenda à inicial,  é cabível  o indeferimento da 
inicial e a extinção do processo, sem resolução de 
mérito, com fundamento nos artigos 267, inciso I, e 
295, inc. VI, do Código de Processo Civil.

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NA 
RECLAMAÇÃO.  PETIÇÃO  INICIAL.  
DEMONSTRAÇÃO  DE  HIPÓTESE  AUTORIZADORA 
DE  RECLAMAÇÃO  PERANTE  O  STJ.  AUSÊNCIA.  
EMENDA  À  INICIAL.  DEFICIÊNCIA  MANTIDA.  
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO, COM A EXTINÇÃO 
DO PROCESSO, SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  
AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  O  ajuizamento  de  
reclamação perante o STJ pressupõe a ocorrência de  
qualquer das hipóteses previstas no art. 105, I, "f", da  
Constituição  Federal,  que  a  parte  deve  demonstrar  
desde  logo  em  sua  petição  inicial,  atendendo  aos  
requisitos  do  art.  282  do  CPC.  2.  Determinada  a 
emenda da peça de início, na forma do art. 284 da  
lei  processual,  se  o  autor  da ação não corrige  a  
deficiência, impõe-se seja indeferida, extinguindo-
se  o  processo  sem  a  resolução  do  mérito.  
Inteligência da regra dos arts. 295, I e parágrafo único,  
II, c.c. art. 267, I, do CPC. 3. Agravo regimental a que
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−  se nega provimento. (AgRg na Rcl 11074 / SP, Rel.:  
Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  S2  –  Segunda  
Seção, D.J.: 13/08/2014)

V I S T O S.

Josenildo  Raimundo  da  Silva  ajuizou  “Ação  de  Indenização  por  Danos 

Morais por Falha na Prestação de Serviço” em face da OI TNL PCS S/A.

Alega que é cliente do serviço de telefonia móvel, prestado pela empresa 

promovida, sendo titular da linha n.º  (83) 8891.2852, contudo o serviço vem sofrendo 

contínuas  paralisações,  impossibilitando-o  de  realizar  chamadas,  enviar  e  receber 

mensagens de texto ou multimídia e utilizar serviços da internet 3G, pelo que requereu 

indenização por danos morais no importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Às fls. 26, o magistrado determinou a emenda a inicial, no prazo de 10 (dez) 

dias, acostando aos autos documento hábil a comprovar a existência de relação jurídica 

entre as partes litigantes.

Sobreveio sentença, fls. 28/31, na qual houve o indeferimento da inicial, com 

a  extinção  do  processo  sem resolução  de  mérito,  haja  vista  que  o  promovente  não 

procedeu à emenda.

Inconformado, apelou o promovente, fls. 33/34, requerendo a nulidade do 

processo com a baixa dos autos ao juízo de origem para que seja reaberta a instrução 

processual. 

Despacho  de  fls.35,  recebendo  o  apelo,  informando  da  inexistência  de 

contrarrazões em face da não citação do apelado e determinando o envio dos autos ao 

Tribunal.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 44/46, opinou pelo prosseguimento do feito 

sem manifestação meritória.

Desembargador José Ricardo Porto
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É o breve relatório.

DECIDO.
A sentença não merece retoque.

Com efeito, o art. 284 do Código de Processo Civil reza:

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche 
os  requisitos  exigidos  nos  artigos  282  e  283,  ou  que 
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o 
julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou 
a complete, no prazo de dez dias.
Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o 
juiz indeferirá a petição inicial.

Assim,  considerando que o apelante  permaneceu inerte  mesmo após ter 

sido intimado para promover a emenda à inicial, consistente na prova da relação jurídica 

com a promovida (fato que seria facilmente demonstrado com a juntada, por exemplo, de 

comprovante de inserção de crédito no aparelho), correto o indeferimento da inicial e a 

extinção do processo, sem resolução de mérito.

Registre-se que, a despeito de ter o autor requerido a inversão do ônus da 

prova na petição de fls. 27, tal procedimento só é possível mediante a demonstração da 

verossimilhança  das  alegações,  no  caso,  se  o  promovente  houvesse  atendido  a 

determinação judicial de emenda à exordial para provar seu vínculo com a demandada, 

porém não o fez. 

O superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência sobre o assunto. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NA 
RECLAMAÇÃO. PETIÇÃO INICIAL. DEMONSTRAÇÃO DE 
HIPÓTESE  AUTORIZADORA  DE  RECLAMAÇÃO 
PERANTE  O  STJ.  AUSÊNCIA.  EMENDA  À  INICIAL. 
DEFICIÊNCIA  MANTIDA.  INDEFERIMENTO  DA 
PETIÇÃO, COM A EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM A 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Desembargador José Ricardo Porto
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AGRAVO IMPROVIDO.  1.  O ajuizamento  de reclamação 
perante  o  STJ  pressupõe  a  ocorrência  de  qualquer  das 
hipóteses previstas no art. 105, I, "f", da
Constituição Federal, que a parte deve demonstrar desde 
logo em sua petição inicial, atendendo aos requisitos do art. 
282 do CPC.
2. Determinada a emenda da peça de início, na forma 
do art. 284 da lei processual, se o autor da ação não 
corrige  a  deficiência,  impõe-se  seja  indeferida, 
extinguindo-se o processo sem a resolução do mérito. 
Inteligência da regra dos arts. 295, I e parágrafo único, 
II, c.c. art. 267, I, do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na 
Rcl  11074  /  SP,  Rel.:  Ministro  ANTONIO  CARLOS 
FERREIRA, S2 – Segunda Seção, D.J.: 13/08/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  EMENDA  À  INICIAL. 
DESCUMPRIMENTO  DO  DESPACHO.  EXTINÇÃO  DO 
FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. DESNECESSIDADE.
1.  O Tribunal  de origem dirimiu,  fundamentadamente,  as 
questões  que  lhe  foram  submetidas,  apreciando 
integralmente  a  controvérsia  posta  nos  presentes  autos. 
Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  julgamento 
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com  negativa  ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. É desnecessária a intimação pessoal prevista no art. 
267, § 1º, do CPC, nos casos em que o feito é extinto 
sem  resolução  do  mérito,  quando  a  parte  deixa  de 
emendar a petição inicial, mesmo intimada para tanto. 
Precedentes.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.(AgRg no AREsp 370970  /  RJ,  Rel.:  Ministro 
SÉRGIO KUKINA, T1- Primeira Turma, D.J.: 01/10/2014.)

Destarte, na forma do caput do art. 557, do CPC, nego seguimento ao 
recurso.

Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
 J07/J04                               Relator

Desembargador José Ricardo Porto
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